
 

EDUCAÇÃO / ESCOLA 

Embora a importância da educação e das oportunidades a ela associadas seja um tema frequentemente abordado nos 

estudos sobre crianças e adolescentes em situação de rua, observa-se uma grande lacuna no que se refere à análise 

acerca das condições de escolarização. Crianças e adolescentes em situação de rua compõem um grupo heterogêneo. 

Dessa forma, não podemos deixar de sinalizar que o caso daquelas que vivem em instituições de acolhimento ou que 

desempenham atividades laborais nas ruas, mas retornam para suas casas no final do dia, é diferente. Entre essas 

crianças, a ida à escola é mais comum, sobretudo quando obrigatória, se vinculada a programas governamentais de 

distribuição de renda. 

De forma geral, considera-se que a falta de capital econômico, cultural e social prejudica o acesso à educação. Como 

estes fatores são fortemente atravessados por condições socioeconômicas, as famílias pobres, assim como as crianças 

e os adolescentes em situação de rua, vivenciam processos de vulnerabilização que limitam suas possibilidades de 

escolarização. Todavia, o acesso à educação pode ser influenciado, restringido ou ampliado, por um conjunto de 

fatores que não se limitam às dimensões diretamente econômicas, como o número de dias trabalhados, a moradia na 

rua, a idade, a gravidez precoce e a localização em determinados municípios da região metropolitana. Por outro lado, 

políticas públicas de transferência de renda, tais como o Bolsa Família e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

(PETI), parecem ampliar as possibilidades de estudo, mesmo entre segmentos mais vulneráveis (FERREIRA; NOGUEIRA 

JR.; COSTA, 2010). 

Alguns estudos evidenciam a necessidade de mudanças para garantir o acesso e permanência de crianças e 

adolescentes em situação de rua em instituições educacionais. Eles indicam ser preciso alterar a organização, a 

estrutura e as relações das escolas de modo a criar mecanismos adequados para esse grupo populacional. A lógica de 

seriação, seletividade e avaliação, visando sempre o aluno médio, faz com que a escola não apareça como possibilidade 

para aqueles que vivem nas ruas, impedindo a garantia do seu direito à educação. As capacidades e habilidades desses 

adolescentes são ignoradas, mesmo que garantam a sua sobrevivência em contextos de extrema vulnerabilidade. O 

mesmo ocorre com sua história, cultura e linguagem (SILVA, 2005). Além disso, as condições de desigualdade que 

marcam os estudantes que vivem em situação de rua, aí incluídos maus-tratos, descriminação e desrespeito, 

imprimem a ausência de reconhecimento social dessa população, que necessita da construção de estratégias capazes 

de mitigar os efeitos da desigualdade social para permanecer na escola, tais como a possibilidade acesso a consultas 

médicas, ao direito de ter documentos, de usar roupas limpas e de ser chamado pelo nome. Isso ajudaria a transformar 

as escolas em espaços de luta por reconhecimento social e pela emancipação através da educação (GODINHO, 2015). 

 

 

 

 


